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Assunto:  Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitãrios 

cos em obras de constru 	civil no município de Sorocaba e clã 

outras providõncias. 
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Art.5°. Ficam excetuados da obrigatoriedade, contida no artigo 

1° desta Lei, as obras que disponham de instalações sanitárias próprias. 

Art.6°. As despesas com a execução da presente Lei correrão por 

conta de verba orçamentária própria. 

Art.7°. Esta Lei entra em vigor n. d. a de sua publicação. 
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com papel 100% reciclado. 
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N° 	 JUSTIFICATIVA 

A presente proposição foi elaborada após a constatação de que a 
maioria das obras de construção civil na cidade de Sorocaba, não fornece instalações 
sanitárias adequadas aos seus trabalhadores. 

Conforme garante a Constituição Federal, em seu inciso III, 
artigo 1°, é garantido a qualquer ser humano o direito à dignidade humana e, fornecer 
instalações - sanitárias adequadas para que os trabalhadores possam fazer suas 
necessidades fisiológicas de maneira adequada é uma forma de assegurar o direito no 
ambiente de trabalho, para que os trabalhadores possam desempenhar sua função de 
maneira decente, em ambiente e condições que não coloquem em risco a sua segurança 
física e psíquica, além disso, que possa contribuir para o respeito e promoção de sua 
dignidade humana. Com  a instalação de banheiros químicos em todos os canteiros de 
obras também serão evitados constrangimentos causados diante da situação dos 
trabalhadores que se vê obrigado a fazer suas necessidades "a céu aberto", se expondo e, 
tampouco, constrangerá aquele cidadão vizinho desta obra ou que apenas passa pelo 
local e se depara com a cena constrangedora. 

A norma municipal de fato acrescenta ao mundo jurídico, haja 
vista que, confere multa pelo seu descumprimento, bem corno reforça o que dispõe a 
NR-18 do Ministério do Trabalho (Lei Federal n 6.514/1977 — Portaria n° 4/95), a qual 
regulamenta as condições do ambiente de trabalho na construção civil e exige a 
disponibilização de sanitários em obras. 

Mais uma vez, não restam dúvidas de que a inexistência de 
sanitários nos canteiros de obras obriga os trabalhadores a sujeição de todo 
constrangimento, inclusive de pedir ao vizinho da obra para usar o banheiro, isso 
quando não são obrigados a fazer as suas necessidades no próprio local de trabalho, à 
visão de outras pessoas, ou às escondidas. Por fim, cumpre salientar, que quando os 
trabalhadores se utilizam de locais ermos (matas, p.ex.) se colocam em risco no contato 
de doenças. 

Desta forma, é que a presente, proposição é necessária, 
solicitando, portanto, a colaboração e aprovação desta Cgd/de Leis. 

Vereador 
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RECIBO DE ENVIO DE PROPOSIÇÃO 

Código do Documento: 	 Tipo de Proposição: 
Ml 7 2 0 9 9 7 0 9 8 / 5 1 9 

	
Projeto de Lei 

Autor: 	 Data de Envio: 
Carlos Leite 	 21/08/2013 

Descrição: 
pi banheiros químicos em obras 

Declaro que o conteúdo do texto impresso em anexo idêntico ao conteúdo 
enviado eletronicamente por meio do sistema SAPL para esta proposição. 

Carlds Leite 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 313/2013 

A autoria da presente Proposição é do nobre 

Vereador Francisco Carlos Silveira Leite. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 

sanitários químicos em obras de construção civil no município de Sorocaba e dá outras 

providências. 

Ficam as construtoras e/ou responsáveis por 

obras de construção civil, públicas ou particulares, no município de Sorocaba, obrigados a 

instalar nos ambientes de trabalho sanitários químicos suficientes ou a disponibilizar 

instalações sanitárias equivalentes, nos canteiros de obras onde houver trabalhadores 

ativos (Art. 1°); as instalações sanitárias químicas ou equivalentes deverão estar situadas 

em locais de fácil e seguro acesso, possuir porta individual com trinco, dispor de 

recipiente com tampa para coleta de papéis usados, ser mantidas em perfeito estado de 

funcionamento, conservação e higiene, sendo obrigatório o fornecimento de papel' 

higiênico (Art. 1°, Parágrafo único); para efeitos desta Lei, entende-se como instalação 

sanitária equivalente o local destinado ao atendimento das necessidades fisiológicas, que 

além do disposto no Art. 1°, tenha lavatório e vaso sanitário (gabinete sanitário) com caixa 

de descarga ou válvula automática e ligação à rede de esgoto ou fossa séptica autorizada 

(Art. 2°); entendem-se como ambientes de trabalho em obras de construção civil, para 

efeitos desta Lei, aqueles canteiros em que ocorrerem construções, reformas, 

manutenções, reparações e montagem de instalações provisórias (Art. 3°); em caso de 

descumprimento do que preceitua a presente Lei, ficará a cargo do Órgão competent‘ 
\ 
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imposição de multa ao infrator e este estará incumbido de comunicar ao Ministério do 

Trabalho a situação, para que este possa ampliar a fiscalização do ambiente de trabalho, 

verificando se o mesmo está de acordo com as demais normas vigentes (Art. 4°); em caso 

de reincidência, a multa cobrada será diária (Art. 4°, parágrafo único); ficam excetuadas da 

obrigatoriedade, contida no Art. 1° desta• Lei, as obras que disponham de instalações 

sanitárias próprias (Art. 5°); cláusula de despesa (Art. 6°); vigência da Lei (Art. 7°). 

Sobre o Poder de Policia das construções, o 
Mestre Hely Lopes Meirellesl nos ensina que: 

"A polícia das construções efetiva-se pelo 
controle técnico funcional da edificação particular, tendo em vista.  a exigência de 
segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinaçã o e o ordenamento 
urbanístico da cidade, expresso nas normas de zoneamento, uso e ocupação do solo 
urbano. Tais regulamentos, sendo de natureza local, competem ao Município e se 
expressam no Código de Obras e nas normas urbanísticas de uso e ocupação do solo 
urbano. 

O Poder municipal de controle das edificações 
decorre da Constituição Federal, que outorga competência direta ao Município para 
promover o ordenamento de seu território, mediante planejamento e controle de uso, de 
parcelamento e da ocupação do solo urbano". 

As instalações sanitárias, no que concerne às 

obras particulares, também dizem respeito ao tema saúde e a competência legislativa é 

estabelecida da seguinte forma: 

Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

II — cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. 

Direito Municipal Brasileiro, 15° edição, Matheiros Editores, São Paulo, 2006, p. 484 e 485. 
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A competência não é legiferante, trata-se de 

competência administrativa, no entanto, é possível a Municipalidade legislar sobre a 

matéria em questão, em se tratando de interesse local, pois dispõe a Constituição Federal: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I —legislar sobre assuntos de interesse local; 

Simetricamente com a Constituição da 

República, dispõe a Lei Orgânica do Município que cabe a Câmara, com sanção do 

Prefeito legislar a respeito da saúde: 

Art. 33. Cabe a Câmara Municipal, com a 

sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, 

especialmente no que se refere ao seguinte: 

I — assuntos de interesse local, inclusive 

suplementando a legislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: 

a) à saúde, à Assistência pública e à proteção e 

garantia das pessoas portadoras de deficiência. 

É necessário estipular o valor da multa para o 

caso de descumprimento da norma no Art. 4 0  e Parágrafo único, pois conforme a 

concepção Kelseniana de norma, a sanção é desta inseparável, tendo em vista ser o Direito 

aqui concebido como uma ordem coativa, distinguindo-se das demais pela possibilidade 

de aplicação pela força, contra a vontade do indivíduo. 

Pelo exposto, com a estipulação do valor da 

multa no Art. 40, sob o aspecto jurídico, nada a opor. 
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Por fim, de acordo com o Regimento Interno, por 

tratar-se de matéria correlata ao Código de Obras: 

Art. 163. Dependerão do voto favorável da 
maioria absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

(..) 
- Código de Obras ou de Edificações; 

É o parecer. 

Sorocaba, 5 de setembro de 2013 

RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA 
Assessora Jurídica 

De acordo: 

ft- Lj 
MARCIA PE ORELLI ANTI INES 

Jurídica 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 313/2013, de autoria do Edil Francisco Carlos Silveira 
Leite, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários 
químicos ein obras de construção civil no Município de Sorocaba e dá 
outras providências. , 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador Gervino 

Cláudio Gonçalves, que deverá observar o 5 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os 5 § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 12 de setembro de 2013. 

MÁRIO MARTÉ \RINHO JÚNIOR 
President à da‘Comissão 
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No COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Gervino Cláudio Gonçalves 
PL n° 313/2013 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador 
Francisco Carlos Silveira Leite, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
sanitários químicos em obras de construção civil no Município de Sorocaba e dá outras 
providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
pàrecer favorável ao projeto (fls. 06/09). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
em consonância com o nosso direito positivo, notadamente com o art. 78 da Lei n° 
5.172/1966; art. 23, II da CF e art. 33, I, "a" da LOMS, in verbis: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". 

"Art. 23. É competência comum .  da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 
(..) 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência;" 

"Art. 33 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
as e competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte": 
I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a 
estadual, notadamente no que diz respeito: 
a) à saúde, à Assistência pública e à proteção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência;" 

4/4 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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Cumpre ainda mencionar, que é necessário que no art. 4° do PL 

conste o valor da multa a ser cobrada. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal do PL, sendo 
necessário para a sua aprovação o voto favorável da maioria absoluta  dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 163, II do RIC. 

S/C., 12 de setembro de 2013. 

2- 

MÁRIO MAR JÚNIOR 

ANSELM 

GERVINO C9JJI)J-0 GONÇALVES 
MV‘ibro 

% 

Este impresso foi confeccionado 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 313/2013, de autoria do Edil Francisco Carlos Silveira 
Leite, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários 
químicos em obras de construção civil no Município de Sorocaba e dá outras 
providências e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 17 de setembro de 2013. 
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NETi A MALDONADO 

Presidente 
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NO 	COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 313/2013, de autoria do Edil Francisco Carlos Saí/eira 
Leite, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários 
químicos em obras de construção civil no Município de Sorocaba e dá outras 
providências e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 17 de setembro de 2013. 

'FRANCISCO F NÇÀ\  DA SILVA 
Presidente 

ANTONIO ~OS SIILVANO 
e 	_  

JESSÉ ,L0e)4E/S1  rkoEIVI,  ORAES 

S  ~si 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE PÚBLICA, JUVENTUDE e 
PESSOA IDOSA 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 313/2013, de autoria do Edil Francisco Carlos Silveira 
Leite, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários 
químicos em obras de construção civil no Município de Sorocaba e dá outras 
providências e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C.,1-7 de wternbro de 2013 

- 

411111k— 
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DIO D B TO CORREIA 
ikresi(/ente 

- 

\  F ANDO ALVESÚSI30AI/Ni) 
Membro 

JOSÉ 'Agól_WDA SILVA 
Membro 
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NO COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

SOBRE: o Projeto de Lei p. 313/2013, de autoria do Edil Francisco Carlos Silveira 
Leite, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários 
químicos em obras de construção civil no Município de Sorocaba e dá outras 
providências e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C.,17 de setgmbilo de 413. 

/ LUIS-SANT SiPEREIRA FILHO 
résidente 
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N° EMENDA N°  0/ 
PROJETO DE LEI N° 313/2013 

MODIFICATIVAN ADITIVA [1_1 SUPRESSIVA 1 1 RESTRITIVAn  

Modifica o artigo 4°, caput, do PL n°313/2013, o 
qual dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de sanitários químicos em obras de construção civil 
no município de Sorocaba e dá outras providências. 

Art.1°. Fica modificado o artigo 4°, do PL n°313/2013, passando 
a seguinte redação: 

"Art.4°. Em caso de descumprimento do que preceitua o artigo 
° desta Lei, ficará à cargo do Órgão Competente a imposição de multa ao infrator no 
alor de 01 (um) salário mínimo, por cada banheiro químico não instalado, estando o 
lesmo órgão incumbido de comunicar ao Ministério do Trabalho a situação, para que 
ste possa ampliar a fiscalização do ambiente do trabalho, verificando se está de acordo 
•om as demais normas vigentes. 

Parágrafo único: Em caso de reincidência, a multa cobrada 

S/S, 26 de setembro de 2013. 

- 

CARLOS LEITE 
Vereador 

Estee impresso foi confeccionado 
com Papel 100% reciclado. 
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N° JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa adequar o projeto de Lei conforme 

sugerido em parecer jurídico desta Casa. Nesta ocasião, afinnou-se a necessidade de 

estipular o valor da multa para o caso de descumprimento do que dispõe o artigo 1° do 

PL. n°313/2013. 
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N° COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 313/2013, de autoria do Edil Francisco Carlos 
Silveira Leite, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários 
químicos em obras de construção civil no município de Sorocaba e dá outras 
providências. 

A emenda em análise é da autoria do nobre Vereador Francisco Carlos Silveira Leite. 

Ocorre que ao estabelecer multa no valor de 1 (um) salário mínimo, a emenda n° 01 incorre 
em inconstitucionalidade por contrariar o inciso IV do art. 7 0  da Constituição Federal], que proíbe a 
vinculação do salário mínimo para qualquer fim, de sorte que a multa deve ser fixada em reais. 

Além disso, ao dispor que o órgão competente deverá comunicar a situação ao Ministério do 
Trabalho, a emenda invade competência privativa do Chefe do Poder Executivo, uma vez que confere 
nova atribuição a órgão da Administração Pública Municipal, contrariando o disposto no art. 38, IV da 
LOMS2. Logo, visando sanar tais inconstitucionalidades, esta Comissão de Justiça, nos termos do disposto 
no caput do art. 41 c/c o parágrafo único do art. 115 do RIC, apresenta a seguinte subemenda: 

Subemenda n° 01 à Emenda n° 01 ao PL n°313/2013  

O art. 40  do PL n° 313/2013 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 4 0  Em caso do descumprimento do que preceitua o art. 10  desta Lei será imposta multa ao infrator no 
valor de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), por cada banheiro químico não instalado. 

Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será aplicada diariamente até o cumprimento cio 
estabelecido nesta Lei." 

Ante o exposto, observada a subemenda apresentada, nada a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 31 dê, outubro de 2013. 

MÁRIO MAR1/0444040 JÚNIOR 

ANSEL  4t 	1  NETO - 

• 
. fI 
 e . 

GERVIN CLÁÚDIO_CONÇALVES 
Membro 

1  "Art. 7 0  •..) 
1V - salário mínimo, fixado em lei, na "onaltneptéuni ficado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família 

com moradia, alimentação, educação, saúde-ra-zer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vincula ção para qualquer fim". ■■•■ v" % 

2  "Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre: 
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município". 	 Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a Emenda n° 01 e a Subemenda n° 01 ao Projeto de Lei n. 313/2013, do Edil 
Francisco Carlos Silveira Leite, dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de sanitários químicos em obras de construção civil no Município de 
Sorocaba e dá outras providências e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 04 de novembro de 2013. 

14 N Otigl 
NEUS  ir,  1 -1141r)  O SILVEIRA 

Presidente 

4F S 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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No COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: a Emenda n°01 e a Subemenda n° 01 ao Projeto de Lei n. 313/2013, do Edil 
Francisco Carlos Silveira Leite, dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de sanitários químicos em obras de construção civil no Município de 
Sorocaba e dá outras providências e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C.,05 de novembro de 2013. 

,1 

:tf ror 
FRANCISCO F  11,  ÇA DA SILVA 

Preside, te 

NIQÇCARLOS SILVANO 

JESSÉ LOWES DE MORAES 
kembro 

4r4  
mu Ia 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE PÚBLICA, JUVENTUDE e 

PESSOA IDOSA 

SOBRE: a Emenda n° 01 e a Subemenda n°01 ao Projeto de Lei n. 313/2013, do Edil 
Francisco Carlos Silveira Leite, dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de sanitários químicos em obras de construção civil no Município de 
Sorocaba e dá outras providências e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C.,06 de novembro de 2013. 

12,11/10 , ITOCORTZEIA 
Presi ate f 

i ■ t •  

FERNANDO ALVES LISBOA DIN1 
Membro 

j*L/  
JOSÉ Á OLO DA SILVA 

Membro 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N°  COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

SOBRE: a Emenda n° 01 e a Subemenda n° 01 ao Projeto de Lei n. 313/2013, do Edil 
Francisco Carlos Silveira Leite, dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de sanitários químicos em obras de construção civil no Município de 
Sorocaba e dá outras providências e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 06 de novel-v(13Pb cW 2013 

LUIS SANtOS PEREIRA FIL 

% 
ISM 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria : PL 313/2013 - la DISC. 

Reunião : SO 76/2013 
Data : 28/11/2013 - 11:40:34 às 11:43:04 
Tipo: Nominal 
Turno : 1° Turno 
Quorum : Maioria Absoluta 
Condição : 11 votos Sim 
Total de Presentes  19 Parlamentares 

N. Ordem Nome do Parlamentar Partido Voto 

25 	ANSELMO NETO PP Sim 
27 	ANTONIO SILVANO 3° Vice SDD Não Votou 
32 	CARLOS LEITE PT Sim 
8 	CLÁUDIO SOROCABA I 1°VICE PR Sim 
13 	ENG° MARTINEZ PRESIDENTE PSDB Sim 
31 	FERNANDO DINI PMDB Sim 
5 	FRANCISCO FRANÇA PT Sim 
10 	IRINEU TOLEDO 2° VICE PRB Sim 
26 	In10 DE BRITO PT Sim 
11 	JESSÉ LOURES 2° SEC. PV Sim 
24 	JOSÉ CRESPO DEM Sim 
15 	MARINHO MARTE PPS Sim 
34 	MURI DE BRIGADEIRO PRP Sim 
38 	NEUSA MALDONADO PSDB Sim 
33 	PASTOR APOLO PSB Sim 
22 	PR. LUIS SANTOS 1° SEC. PROS Sim 
35 	RODRIGO MANGA 3° SEC. PP Sim 
36 	SAULO DO AFRO ART'S PRP Sim 
37 	WALDECIR MORELLY PRP Sim 
20 	WALDOMIRO DE FREITAS PSD Sim 

Totais da Votação : 	SIM NÃO 
19 O 

Horário 
11:42:48 

11:41:40 
11:41:27 
11:41:21 
11:41:02 
11:41:11 
11:42:40 
11:41:37 
11:41:07 
11:41:02 
11:41:59 
11:41:04 
11:41:39 
11:42:49 
11:41:29 
11:41:27 
11:41:16 
11:41:16 
11:41:05 

TOTAL 
19 

ROVADO 	 7
) 

, 	 . 

SECRETARIO 

281111201311:43 	 1 	 8EV4 
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Estado de São Paulo 

N° 	COMISSÃO DE REDAÇÃO -- PL N. 313/2013 

SOBRE: Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários químicos em 
obras de construção civil no município de Sorocaba e dá outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Ficam as construtoras e/ou responsáveis por obras de 
construção civil, públicas ou particulares, no município de Sorocaba obrigados a instalar nos 
ambientes de trabalho, sanitários químicos suficientes, ou a disponibilizar instalações 
sanitárias equivalentes, nos canteiros de obras onde houver trabalhadores ativos. 

Parágrafo único. As instalações sanitárias químicas ou equivalentes 
deverão estar situadas em locais de fácil e seguro acesso, possuir porta individual com trinco, 
dispor de recipiente com tampa para coleta de papéis usados, ser mantidas em perfeito estado 
de funcionamento, conservação e higiene, sendo obrigatório o fornecimento de papel 
higiênico. 

Art. 2° Para efeitos desta Lei, entende-se corno instalação sanitária 
equivalente o local destinado ao atendimento das necessidades fisiológicas, que além do 
disposto no art. 1°, tenha lavatório e vaso sanitário (gabinete sanitário) com caixa de descarga 
ou válvula automática e ligação à rede de esgoto ou fossa séptica autorizada. 

' 	• 
Art. 3° Entende-se como ambientes de trabalho em obras de 

construção civil, para efeitos desta Lei, aqueles canteiros em que ocorrerem construções, 
reformas, ampliações, manutenções, reparações e montagem de instalações provisórias. 

Art. 4° Em caso de descumprimento do que preceitua o art. 1° desta 
Lei, será imposta multa ao infrator no valor de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), 
por cada banheiro químico não instalado. 

Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será aplicada 
diariamente até o cumprimento do estabelecido nesta Lei. 

Art. 5° Ficam excetuados da obrigatoriedade, contida no artigo 1° 
desta Lei, as obras que disponham de insta ções sanitárias próprias. 

(4. 
~ia 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	 Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

S/C., 06 dedeemlgo de 2013. 

LUIS SAII44#5 REMIRA FILHO 

.IESSÉLC\t1ES fw MORAES 
Membro 

ANHATO 

Rosa./ 

•ffii 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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Estado de São Paulo 

N° 0028 
	

Sorocaba, 06 de fevereiro de 2014. 

Excelentíssimo Senhor, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, os 

Autógrafos nos 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09/2014, aos Projetos de Lei nc's 38, 159, 

313, 354, 400, 425, 428/2013 e 27/2014, respectivamente, já aprovados em 

definitivo por este Legislativo. 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, 

subscrevemo-nos, 

Atenciosamente 

GERVINO 
	

;ONÇALVES 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA 

rosar.- 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 
	 AUTÓGRAFO N° 04/2014  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2014 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
sanitários químicos em obras de construção civil no 
município de Sorocaba e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 313/2013, DO EDIL FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Ficam as construtoras e/ou responsáveis por obras de 
construção civil, públicas ou particulares, no município de Sorocaba obrigados a instalar nos 
ambientes de trabalho, sanitários químicos suficientes, ou a disponibilizar instalações 
sanitárias equivalentes, nos carneiros de obras onde houver trabalhadores ativos. 

Parágrafo único. As instalações sanitárias químicas ou equivalentes 
deverão estar situadas em locais de fácil e seguro acesso, possuir porta individual com trinco, 
dispor de recipiente com tampa para coleta de papéis usados, ser mantidas em perfeito estado 
de funcionamento, conservação e higiene, sendo obrigatório o fornecimento de papel 
higiênico. 

Art. 2° Para efeitos desta Lei, entende-se como instalação sanitária 
equivalente o local destinado ao atendimento das necessidades fisiológicas, que além do 
disposto no art. 1', tenha lavatório e vaso sanitário (gabinete sanitário) com caixa de descarga 
ou válvula automática e ligação à rede de esgoto ou fossa séptica autorizada. 

Art. 3° Entende-se como ambientes de trabalho em obras de 
construção civil, para efeitos desta Lei, aqueles canteiros em que ocorrerem construções, 
reformas, ampliações, manutenções, reparações e montagem de instalações p.svisórias. 

Art. 4° Em caso de descumprimento do que eceitua o art. 1° desta 
Lei, será imposta multa ao infrator no valor de R$ 678,00 (seisc:, tos e setenta e oito reais), 
por cada banheiro químico não instalado. , / 

.„4 
~11., 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	- • 	Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será aplicada 
diariamente até o cumprimento do estabelecido nesta Lei. 

Art. 5° Ficam excetuados da obrigatoriedade, contida no art. 10  desta 
Lei, as obras que disponham de instalações sanitárias próprias. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

- - 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rosal 

11- 
lt 
em ia 

Este Impresso foi confeccionado 
com papai 100% reciclado 
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N° 	"MUNICÍPIO DE SOROCABA", 21 DE FEVEREIRO DE 2014 / N° 1.623 
FOLHA 1 DE 1 
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JUSTIFICATIVA: 

A presente proposição foi elaborada após a constatação de que 
a maioria das obras de construção civil na cidade de Sorocaba, 
não fornece instalações sanitárias adequadas aos seus 
trabalhadores. 
Conforme garante a Constituição Federal, em seu inciso IV, artigo 
1°, é garantido a qualquer ser humano o direito à dignidade 
humana e, fornecer instalações sanitárias adequadas para que 
os trabalhadores possam fazer suas necessidades fisiológicas 
de maneira adequada é uma forma de assegurar o direito 
no ambiente de trabalho, para que os trabalhadores possam 
desempenhar sua função de maneira decente, em ambiente e 
condições que não coloquem em risco a sua segurança fisica 
e psiquica. além disso, que possa contribuir para o respeito 
e promoção de sua dignidade humana. Com  a instalação de 
banheiros químicos em todos os canteiros de obras também 
serão evitados constrangimentos causados diante da situação 
dos trabalhadores que se vê obrigados a fazer suas necessidades 
"a céu aberto", se expondo e, tampouco, constrangerá aquele 
cidadão vizinho desta obra ou que apenas passa pelo local e se 
depara com a cena constrangedora. 
A norma municipal de fato acrescenta ao mundo juridico. haja 
vista que, confere multa pelo seu descumprimento, bem como 
reforça o que dispõe a NR-18 do Ministério do Trabalho (Lei 
Federal rin  6,514/1977 – Portaria n° 4/95), a qual regulamenta as 
condições do ambiente de trabalho na construção civil e exige a 
disponibilização de sanitários em obras. 
Mais uma vez, não restam dúvidas de que a inexistência de 
sanitários nos canteiros de obras obriga os trabalhadores à 
sujeição de todo constrangimento, inclusive de pedir ao vizinho 
da obra para usar o banheiro, isso quando não são obrigados a 
fazer as suas necessidades no próprio local de trabalho, à visão 
de outras pessoas, ou às escondidas. Por fim, cumpre salientar, 
que quando os trabalhadores se utilizam de locais ermos (matas, 
p.ex.) se colocam em risco no contato de doenças. 
Desta forma, é que a presente proposição é necessária, 
solicitando, portanto, a colaboração e aprovação desta Casa 
de Leis. 
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impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 

(Processo n° 3.895/2014) 
LEI N° 10.725, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2 014. 

(Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários 
quimicos em obras de construção civil no Municipio de Sorocaba
e dá outras providências). 
Projeto de Lei n° 313/2013 – autoria do Vereador FRANCISCO 

CARLOS SILVEIRA LEITE. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 
Art. 1° Ficam as construtoras e/ou responsaveis por obras 
de construção civil, públicas ou particulares, no Municipio 
de Sorocaba obrigadas a instalar nos ambientes de trabalho, 
sanitários quimicos suficientes, ou a disponibilizar instalações 
sanitárias equivalentes, nos canteiros de obras onde houver 
trabalhadores ativos. 
Parágrafo 	único. 	As 	instalações 	sanitárias 	quimicas 	ou 
equivalentes deverão estar situadas em locais de fácil e seguro 
acesso, possuir porta individual com trinco, dispor de recipiente 
com tampa para coleta de papéis usados, ser mantidas em 
perfeito estado de funcionamento, conservação e higiene, sendo 
obrigatório o fornecimento de papel higiênico, 
Art. 2° Para efeitos desta Lei entende-se como instalação 
sanitária equivalente o local destinado ao atendimento das 
necessidades fisiológicas, que além do disposto no art. 1°, tenha 
lavatório e vaso sanitário (gabinete sanitário) com caixa de 
descarga ou válvula automática e ligação rede de esgoto ou à 
fossa séptica autorizada, 
Art. 3° Entende-se como ambientes de trabalho em obras de 
construção civil, para efeitos desta Lei, aqueles canteiros em que 
ocorrerem construções, reformas, ampliações, manutençóes, 
reparações e montagem de instalações provisórias. 
Art 4° Em caso de descumprimento do que preceitua o art. 1° 
desta Lei, será imposta muita ao infrator no valor de RS 678,00 
(seiscentos e setenta e oito reais), por cada banheiro QUiMiC0 não 
instalado. 
Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será 
aplicada diariamente até o cumprimento de estabelecido nesta 
Lei. 
Art. 5° Ficam excetuados da obrigatoriedade, 	 contida no art 

1° desta Lei, as obras que disponham de instalações sanitárias 
próprias. 
Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 
Art. 7' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 19 de Fevereiro de 2 014, 359° da 
Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNI111210 
Prefeito Municipal 

ANESIO APARECIDO LIMA 
Secretário de Negócios Juridicos 

JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretario de Governo e Segurança Comunitária 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, 
na data supra. 

SOLANGE APARECIDA GEREVINI !JAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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• 	 (Processo n° 3.895/20 I 4) 

LEI N° 10.725, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2014.   

(Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários 
químicos em obras de construção civil no Município de Sorocaba 
e dá outras providências). 

Projeto de Lei n°31312013 — autoria do Vereador FRANCISCO 
CARLOS SILVEIRA LEITE. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam as construtoras e/ou responsáveis por obras de construção civil, públicas ou 
particulares, no Município de Sorocaba obrigadas a instalar nos ambientes de trabalho, sanitários químicos suficientes, 
ou a disponibilizar instalações sanitárias equivalentes, nos canteiros de obras onde houver trabalhadores ativos. 

Parágrafo único. As instalações sanitárias químicas ou equivalentes deverão estar situadas em 
locais de fácil e seguro acesso, possuir porta individual com trinco, dispor de recipiente com tampa para coleta de papéis 
usados, ser mantidas em perfeito estado de funcionamento, conservação e higiene, sendo obrigatório o fornecimento de 
papel higiênico. 

Art. 2° Para efeitos desta Lei entende-se como instalação sanitária equivalente o local destinado 
ao atendimento das necessidades fisiológicas, que além do disposto no art. 1°, tenha lavatório e vaso sanitário (gabinete 
sanitário) com caixa de descarga ou válvula automática e ligação à rede de esgoto ou fossa séptica autorizada. 

Art. 3° Entende-se como ambientes de trabalho em obras de construção civil, para efeitos desta 
Lei, aqueles canteiros em que ocorrerem construções, reformas, ampliações, manutenções, reparações e montagem de 
instalações provisórias. 

Art. 4° Em caso de descumprimento do que preceitua o art. I° desta Lei, será imposta multa ao 
infrator no valor de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), por cada banheiro químico não instalado. 

Parágrafo único. A multa prevista no caput deste ai -tigo será aplicada diariamente até o 
cumprimento do estabelecido nesta Lei. 

Art. 5° Ficam excetuados da obrigatoriedade, contida no art. I° desta Lei, as obras que 
disponham de instalações sanitárias próprias. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 19 de Fevereiro de 2 014, 359° da Fundação de Sorocaba. 

TON 111 	NNUNA1D 
Prefeito M nicipal 
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Lei n°n° 10.275, de 19/2/2014 — fls. 2. 

LIDO LIMA 
5cias. Jurídicos 

JOÃO LEVli.b.blvegir21A:I2OSTA FILHO • 
Secretário de G 	o e Segurança Comunitária 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

SOLANGE APARECSA 	 LLAMAS 
Chefe da Divisão de Contro141e D(icut .entps e Atos Oficiai 
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Lei n° 10.725, de 19/2/2014— fls. 3. 

JUSTIFICATIVA: 

A presente proposição foi elaborada após a constatação de que a maioria das obras de construção 
civil na cidade de Sorocaba, não fornece instalações sanitárias adequadas aos seus trabalhadores. 

Conforme garante a Constituição Federal, em seu inciso III, artigo 1°, é garantido a qualquer ser 
humano o direito à dignidade humana e, fornecer instalações sanitárias adequadas para que os trabalhadores possam 
fazer suas necessidades fisiológicas de maneira adequada é uma forma de assegurar o direito no ambiente de trabalho, 
para que os trabalhadores possam desempenhar sua função de maneira decente, em ambiente e condições que não 
coloquem em risco a sua segurança fisica e psíquica, além disso, que possa contribuir para o respeito e promoção de sua 
dignidade humana: Com a instalação de banheiros químicos em todos os canteiros de obras também serão evitados 
constrangimentos causados diante da situação dos trabalhadores que se vê obrigados a fazer suas necessidades "a céu 
aberto", se expondo e, tampouco, constrangerá aquele cidadão vizinho desta obra ou que apenas passa pelo local e se 
depara com a cena constrangedora. 

A norma municipal de fato acrescenta ao mundo jurídico, haja vista que, confere multa pelo seu 
descumprimento, bem como reforça o que dispõe a NR-18 do Ministério do Trabalho (Lei Federal n° 6.514/1977 — 
Portaria n° 4/95), a qual regulamenta as condições do ambiente de trabalho na construção civil e exige a 
disponibilizaçào de sanitários em obras. 

Mais uma vez, não restam dúvidas de que a inexistência de sanitários nos canteiros de obras 
obriga os trabalhadores à sujeição de todo constrangimento, inclusive de pedir ao vizinho da obra para usar o banheiro, 
isso quando não são obrigados a fazer as suas necessidades no próprio local de trabalho, à visão de outras pessoas, ou às 
escondidas. Por fim, cumpre salientar, que quando os trabalhadores se utilizam de locais ermos (matas, p.ex.) se 
colocam em risco no contato de doenças. 

Desta forma, é que a presente proposição é necessária, solicitando, portanto, a colaboração e 
aprovação desta Casa de Leis. 
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